


Minuta 16 – Oposição: Promitente comprador sem tradictio





Comarca de ...



Proc. ... (Restituição Provisória de Posse) Meritíssimo Juiz de Direito
Manuel, viúvo, NIF         residente em       notificado da decisão de restituição aos requerentes Belarmino e Belarmina do prédio objecto do contrato-promessa de compra e venda referenciado na art. 1º do requerimento inicial, vem o ora re- querido deduzir oposição [art.º 372.º/1b) do CPC ], nos seguintes termos e fun- damentos:



01       Alegam, em síntese, os Requerentes que por contrato-promessa cele- brado em 5.3.2019, prometeram comprar ao requerido, que prometeu vender-lhes, uma moradia tipo T4, que faz parte de um prédio urbano sito na ........, com entrada pelo nº ...; e que logo houve tradição do imóvel ob- jecto desse contrato para os requerentes, tendo-lhes o requerido entregue a chave do mesmo e autorizado a início de obras de adaptação e subsequente ocupação;

02       Sustentam que já realizaram as obras e colocaram no imóvel diversos elec- trodomésticos, na perspectiva de aí de imediato se instalarem;

03       Ora verdade que, em 3.7.2019, o requerido procedeu ao arrombamento da porta daquela habitação e substituiu as fechaduras, assim impedindo o acesso do requerentes;

04       Ora sucede que as chaves da dita moradia ficaram ao cuidado dos funcio- nários da intermediária (.........) no negócio;



05       Ficaram aí para possibilitar o acesso à fracção do avaliador da instituição bancária que iria conceder o empréstimo aos requerentes;

06       O requerido autorizou a entrega, a título devolutivo, de tais chaves ao re- querente marido para fazer medições para obtenção de orçamento de obras de adaptação a realizar posteriormente;

07       Alguns dias depois, o requerido encontrou a fechadura da moradia mudada, sendo que uma das chaves que estava em seu poder não entrava na fecha- dura;

08       Nessa ocasião, o requerido ainda tinha dentro da moradia diversos móveis e electrodomésticos a si pertencentes;

09       Não foi autorizada pelo requerido a execução pelos requerentes de quaisquer obras na fracção prometida vender;

10       O requerente tinha conhecimento que a mesma moradia estava hipotecada e, por acordo entre ambos, a realização do negócio definitivo estava depen- dente da resolução do assunto relativo à hipoteca.



O Direito



De acordo com o disposto na al. b) do nº 1 do art. 372º do CPC, quando a decisão que decrete a providência cautelar é proferida sem audiência do requerido
– como foi o caso em apreço – umas das duas atitudes que o requerido, em alter- nativa, pode tomar, é deduzir oposição, quando pretenda alegar factos ou produzir meios de prova susceptíveis de infirmar os fundamentos da anterior decisão ou re- duzir os seus limites.
«Poderá estranhar-se, e discordar-se até, do novo regime surgido com a reforma processual introduzida pelos DL nºs 329-A/95 e 180/96, pois que, ao fim e ao cabo, permite ao juiz da 1ª instância “dar o dito por não dito”, ou seja, reduzir ou revogar a decisão que havia tomado, após a oposição da parte contrária. E o certo é que, por- que se está perante uma simples providência cautelar, que se basta com uma prova sumária, perfunctória, analisadas as provas oferecidas pelo requerente facilmente se conclui dever a providência ser decretada e, depois, apreciadas as provas do requerido, também com frequência se concluirá que, a final, a providência não deveria ter sido



deferida. Para agravar a situação, muitas vezes sucede que o juiz que aprecia os fun- damentos da oposição já não é o mesmo que decretou a providência...
O novo regime tem, porém, a sua justificação.
É que, como escreve Abrantes Geraldes [Temas da Reforma do Processo Civil, III, 229], são mais frequentes as situações de injustiça material que resultam de procedimentos cautelares na ausência de contraditório do que aquelas que são fruto da comparticipação de ambas as partes, cada uma carreando elementos susceptíveis de influir na decisão do tribunal. Por isso, “atento aos maiores riscos de injustiça derivados da prolacção de uma decisão cautelar sem a garantia do contraditório, a lei concedeu ao requerido a possibilidade de remover ou de modificar, logo em sede de tribunal de primeira instância, a decisão cautelar, desde que esteja na posse de novos factos ou meios de prova que, carreados para os autos e aí apreciados, sejam susceptíveis de afastar os fundamentos da medida ou de determinar a sua re- dução a limites mais razoáveis”.
Dir-se-á ainda que, como escreve aquele mesmo autor [Ob. cit., pág. 232 e segs.], o objectivo fundamental da defesa por oposição não é o de proceder à re- ponderação dos meios de prova produzidos na primeira fase.
O que se pretende com a oposição é carrear para os autos novos elementos que levem o julgador a formar uma convicção diferente, ou mesmo oposta, à que fora tomada com base nos primitivos elementos, isto sem prejuízo de uma valoração dos meios de prova produzidos na primeira fase e no âmbito da oposição, com vista a uma melhor ponderação da decisão e valoração dos novos meios de prova, ou contra-prova.
E porque é essa a finalidade, não será de estranhar que muitas vezes o julgador
– no exercício do princípio da livre apreciação das provas consagrado no art. 655º do CPC (607.º/5 nCPC) – acabe por dar como provados factos inteiramente con- traditórios (...) com os que foram dados como provados na primeira fase. É que se nessa fase apenas se teve em consideração a versão de uma das partes, agora está em confronto a posição da outra parte, com novos factos ou novos meios de prova.
» TRP 08-11-2001 Proc. 0131506
Apesar de na verdade, ser admitida na doutrina e jurisprudência a tutela pos- sessória dos promitentes compradores quando estes exerçam poderes de facto de modo correspondente ao direito de propriedade ou quando, paralelamente ao con- trato-promessa, a coisa prometida vender é entregue (traditio, material ou simbólica
– art. 1263º, al. b) do CC) ao seu futuro adquirente, promitente comprador, que fica com a sua imediata disponibilidade material, podendo lícita e legitimamente



ocupá-la, usá-la ou fruí-la [Vd. Ana Prata, O Contrato-Promessa e o seu Regime Civil, 169 e 830 e segs; Abrantes Geraldes, Temas da Reforma do Processo Civil, IV, 35 e segs. e doutrina e jurisprudência nessas obras citadas)], no caso em apreço não ocorreu a alegada traditio.
Com efeito, a mera entrega das chaves não significa necessariamente a tradictio. In casu, destinou-se apenas a possibilitar a obtenção de orçamentos para a rea- lização de obras na moradia em causa, e também para possibilitar o acesso à fracção do avaliador do banco, pelo que tal não configura uma verdadeira tradição da coisa,
não podendo, por isso, os Requerentes beneficiar de tutela possessória.
É que, como escreveu Ana Prata [Ob. cit., pg. 837/838], para haver verdadeira tradição é necessário que ela “consubstancie um acordo de vontades translativo, isto é, que não se trate, por exemplo, de uma entrega precária da coisa para efeitos de exame, verificação ou congénere, ou um acto de mera tolerância: se, na verdade, o promissário da aquisição, aproveitando o facto de o promitente-alienante lhe ter cedido as chaves do imóvel prometido alienar para o visitar, tirar medidas (...) ou para qualquer outro efeito semelhante, se instalar no imóvel ou dele tomar conta por qualquer outra forma, não pode dizer-se que tenha havido a tradição (...)”.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente oposição ser julgada procedente por pro- vada  e, a final,  ser deferida  a presente oposição e e sem efeito a restituição provisória da posse anteriormente ordenada.



Valor: o do r. i.
Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
